
 
 

 

AgRg na PETIÇÃO Nº 10.686 - RJ (2014/0244621-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : M P DA S (PRESO)
ADVOGADO : IVAN BOMFIM DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ART. 266 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - RISTJ. INCABÍVEIS. ACÓRDÃO PARADIGMA. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES.

– Os embargos de divergência somente são cabíveis em 
face de acórdão proferido por esta Corte, no julgamento de recurso 
especial ou de agravo de instrumento que decida o mérito do recurso 
especial. Assim, não há previsão legal ou regimental para a espécie dos 
autos.

– Ademais, o julgado paradigma é acórdão proferido em 
julgamento de recurso de habeas corpus, o qual também não se presta 
para caracterizar a divergência.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix 

Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 

Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Brasília, 26 de novembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg na PETIÇÃO Nº 10.686 - RJ (2014/0244621-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : M P DA S (PRESO)
ADVOGADO : IVAN BOMFIM DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, ao fundamento de que "os 

embargos de divergência somente são cabíveis em face de acórdão proferido por esta 

Corte, no julgamento de recurso especial ou de agravo de instrumento que decida o 

mérito do recurso especial", o que não é hipótese dos autos, em que o acórdão é 

proveniente de julgamento de recurso ordinário em habeas corpus.

Aduz que "a decisão que negou seguimento aos embargos de divergência 

causa sérias lesões não só ao direito pleiteado pelo agravante, mas, bem como, fere 

dispositivos legais e princípios norteadores do direito processual penal" (fl. 561).

É o relatório.

 

Documento: 1370903 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg na PETIÇÃO Nº 10.686 - RJ (2014/0244621-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum pelos seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, nos termos do art. 546, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil e do art. 266 do RISTJ, cabem embargos de divergência, apenas, contra acórdão 

proferido em recurso especial e em recurso extraordinário. Confira-se o teor do artigo 

do regimento interno dessa Corte: 

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, 
poderão, em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, que 
serão julgados pela Seção competente, quando as Turmas divergirem entre 
si ou de decisão da mesma Seção. Se a divergência for entre Turmas de 
Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção ou com a Corte Especial, 
competirá a esta o julgamento dos embargos.

Desta forma, os embargos de divergência somente são cabíveis em face 

de acórdão proferido por essa Corte, no julgamento de recurso especial ou de agravo 

de instrumento que decida o mérito do recurso especial.

Assim, não há previsão legal ou regimental para a espécie dos autos.

Ademais, no presente caso, o julgado paradigma é acórdão proferido 

em julgamento de recurso de habeas corpus, o qual também não se presta para 

caracterizar a divergência. Confiram-se, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPROPRIEDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
INOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 266, § 1.º, DO RISTJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira da jurisprudência firmada neste Superior 
Tribunal de Justiça, nos autos de embargos de divergência, os paradigmas 
devem, necessariamente, ser provenientes de julgados prolatados em 
recurso especial, não se prestando para demonstração do dissídio arestos 
provenientes de julgamentos em habeas corpus.
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2. Decisão agravada que se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EAREsp 
183.508/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 4.11.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FALTA DOS PRESSUPOSTOS. ACÓRDÃOS PARADIGMA. PROLAÇÃO NO 
ÂMBITO DE HABEAS CORPUS E DE RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO 
SERVE PARA DEMONSTRAR DISSÍDIO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica quanto à impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de paradigma 
para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio 
notório, eis que os remédios constitucionais não guardam o mesmo 
objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso 
especial. Precedentes (AgRg nos EREsp n. 1.265.884/RS, Ministro Jorge 
Mussi, Terceira Seção, DJe 21/6/2012).

2. Decisões monocráticas também não servem para 
demonstrar eventual divergência.

3. Cumpre à parte, no momento da interposição dos 
embargos de divergência, fazer a demonstração do apontado dissídio, 
juntando o inteiro teor do acórdão tido por divergente, prolatado no âmbito 
de recurso especial, e fazendo o indispensável cotejo analítico, o que, na 
espécie, não ocorreu.

4. Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 
998.249/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
21.9.20120). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0244621-8 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    10.686 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121603620138190054  0043730-08.2013.8.19.0000  00437300820138190000  
121603620138190054  201303759638

EM MESA JULGADO: 26/11/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : M P DA S (PRESO)
ADVOGADO : IVAN BOMFIM DA SILVA
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M P DA S (PRESO)
ADVOGADO : IVAN BOMFIM DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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